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Advogada : Wilson Sales Belchior  (OAB/SP n° 17.314-A).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO
CONTRATUAL.  SENTENÇA  DE  IMPROCE-
DÊNCIA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CAPI-
TALIZAÇÃO  DE  JUROS.  PREVISÃO  CON-
TRATUAL  EXPRESSA.  COMISSÃO  DE  PER-
MANÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO CON-
TRATUAL.  JUROS  MORATÓRIOS  DE  2%
(DOIS POR CENTO) SOBRE O VALOR DEVI-
DO. LICITUDE. ART. 52, § 1º, DO CDC. DES-
PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Revela-se  irrefutável  a  aplicação  do  Código  de
Defesa  do  Consumidor  às  instituições  financeiras,
segundo entendimento jurisprudencial já consolidado.

-  A Medida Provisória nº 1.963-17/2000, atualmente
reeditada sob o nº 2.170-36/2001, passou a admitir a
incidência  da  capitalização  de  juros  nos  contratos
firmados  posteriormente  à  sua  vigência,  desde  que
haja previsão contratual.

- " A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente
para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual
contratada”  (STJ,  REsp  973827/RS,  julgado  em
08/08/2012, DJe 24/09/2012).

- Em princípio, a utilização da Tabela Price, por si só,
não constitui prática vedada ou abusiva, podendo as
instituições financeiras aplicá-la regularmente.
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-  Não  há  ilegalidade  na  cobrança  de  comissão  de
permanência, desde que limitada às taxas de mercado
e não cumulada com outros encargos. Na hipótese em
disceptação,  não  se  identifica  no  instrumento
contratual  a  cobrança de  comissão de  permanência,
mas apenas de juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês e  multa  de  2% (dois  por  cento)  sobre  o valor
corrigido.

- A cobrança de multa moratória de 2% ao mês sobre
o  valor  devido  é  lícita,  encontrando  respaldo  nos
termos do parágrafo primeiro do art. 52 do Código de
Defesa  do Consumidor.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em  negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Sônia  Maria  da
Silva, hostilizando  sentença  oriunda da  Comarca  de  Rio  Tinto  que  julgou
improcedente a “Ação de Revisão Contratual”, movida pela ora apelante em
face do Banco Bradesco Financiamentos S/A. 

 
A parte autora ajuizou a demanda, pugnando pela revisão do

contrato  de  financiamento  firmado  com  a  parte  demandada,  aduzindo  a
cobrança indevida de juros capitalizados, aplicação de tabela price, cumulação
de juros de mora, multa  de 2% e comissão de permanência. Pugna, ao fim,
pela restituição em dobro e por indenização por danos morais.

Contestação  apresentada  (fls.  53/87),  defendendo  o
conhecimento do demandante acerca do conteúdo do contrato; a inexistência
de vício ou onerosidade excessiva no negócio,  bem como a legalidade das
cláusulas contratuais. 

Réplica Impugnatória (fls. 121/125). 

Audiência de conciliação inexitosa (fls. 149).

Fazendo  a  entrega  da  prestação  jurisdicional  pleiteada  pelos
litigantes, o Magistrado de primeiro grau julgou improcedente o pedido inicial
(fls. 152/158), consignando os seguintes termos no dispositivo:

“Por  tudo  que  foi  exposto,  JULGO
IMPROCEDENTE  os  pedidos,  não  restando
demonstradas as alegações da parte autora.
Por oportuno, condeno a requerente ao pagamento
de custas e honorários advocatícios,  estes que fixo
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em R$ 2.000 (dois mil reais), a teor do parágrafo  4º,
do art. 20 do CPC, com ressalva do art. 12, da Lei nº
1.060/50.” (fls. 158v).

Insatisfeito, o autor interpôs recurso de apelação (fls. 160/178),
repetindo  as  mesmas  razões  autorais,  pugnando  pela  reforma  do  decisum,
julgando-se procedente os pleitos autorais.

Contrarrazões não ofertadas (fls. 199).

A Douta  Procuradoria  de Justiça (fls.  203/206),  opinou pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação sobre o mérito.

É o relatório. 

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise dos argumentos recursais.

Compulsando-se  atentamente  os  argumentos  existentes  no
encarte processual, vê-se que não há motivos para a reformulação do decisório
em questão, pois que manifestamente improcedentes as razões do apelante, de
acordo  com  a  jurisprudência  dominante  dos  Tribunais  Superiores  e  desta
Egrégia Corte de Justiça, como passo a demonstrar.

Ab initio,  cumpre ressaltar,  consoante preconiza o enunciado
sumular nº 297 do Superior Tribunal de Justiça, que “o Código de Defesa do
Consumidor  é  aplicável  às  instituições  financeiras.”  Por  conseguinte,  a
relação contratual estabelecida entre as partes se configura típica relação de
consumo.

Dessa  forma,  é  possível  a  revisão  de  cláusulas  de  contratos
firmados com instituições financeiras, desde que a apontada abusividade seja
demonstrada nos autos, relativizando, assim, o brocardo latino do “pacta sunt
servanda”,  segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez  celebrados  livremente,
devem ser cumpridos.

I – Da capitalização mensal de juros e da tabela price

Acerca da capitalização de juros, filio-me ao entendimento de
que  esta  é  permitida  com  periodicidade  inferior  a  um  ano,  nos  contratos
firmados  pelas  instituições  financeiras  integrantes  do  Sistema  Financeiro
Nacional, após o advento da Medida Provisória nº 1.963-17/00 (reeditada sob
o nº 2.170-36/01), a qual em seu art. 5º dispõe:  

“Art. 5º. Nas operações realizadas pelas instituições
integrantes  do  Sistema  Financeiro  Nacional,  é
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admissível  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade inferior a um ano.

Parágrafo único. Sempre que necessário ou quando
solicitado pelo devedor, a apuração do valor exato
da obrigação,  ou de  seu saldo devedor,  será feita
pelo  credor  por  meio  de  planilha  de  cálculo  que
evidencie  de  modo  claro,  preciso  e  de  fácil
entendimento  e  compreensão,  o  valor  principal  da
dívida,  seus  encargos  e  despesas  contratuais,  a
parcela de juros e os critérios de sua incidência, a
parcela  correspondente  a  multas  e  demais
penalidades contratuais.” (grifo nosso)

É  de  se  destacar  que  não  há  que  se  falar  em
inconstitucionalidade da referida Medida Provisória, ao menos até que haja o
julgamento  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  da  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade nº 2.316-1.

Nesse cenário,  é  aplicável  a  supramencionada norma,  a  qual
autoriza  a  capitalização  de  juros,  aos  contratos  posteriores  à  sua  vigência
firmados pelas instituições integrantes do sistema financeiro nacional, desde
que haja, entretanto, pactuação expressa.

No  caso  em  tela,  verifica-se  que  o  contrato  em  análise  foi
firmado  em  2010  e,  conquanto  não  tenha  cláusula  expressa  prevendo  a
capitalização  de  juros,  patente  está  que  foi  devidamente  pactuada,  pois  a
disparidade  entre  os  juros  mensais  e  os  anuais  é  tamanha  que  demonstra
claramente a existência de juros capitalizados em periodicidade inferior a um
ano.

Ou seja,  o  simples  ato  de  multiplicar  os  juros  mensais  pela
quantidade de meses do ano, já  aponta para a sua incontestável existência,
afastando, portanto, a alegada abusividade, posto que o consumidor, desde o
início da relação obrigacional teve ciência dos termos de sua dívida.

Com efeito, ao analisarmos o contrato (fls. 42/44), verificamos
que  é  explícito  em detalhar  o  valor  do  financiamento  e  as  taxas  de  juros
mensal (1,67%) e anual (22,00%).

Nesse  sentido,  entendo  que  a  previsão  no  instrumento
contratual, livremente assinado pelas partes, da taxa de juros mensal e anual,
faz-se suficiente para compreensão do consumidor quanto à cobrança de juros
capitalizados  mensalmente,  levando  à  conclusão  de  que,  dessa  forma,
encontram-se pactuados.

Concluo, então, pela licitude da capitalização de juros após a
edição  da  já  mencionada  Medida  Provisória,  desde  que  tenha  previsão
contratual, como no presente caso.
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No que se refere à  incidência da Tabela  Price,  prevalece  na
jurisprudência  o  entendimento  de  que  o  citado  sistema de  amortização  da
dívida não é ilícito. 

Carlos Pinto Del Mar leciona: 

“A Tabela Price nada mais é do que um sistema de
amortização, que tem como característica o fato de
reunir  uma  subparcela  de  amortização  e  outra
subparcela de juros, de tal forma que a soma dessas
duas parcelas,  ou seja,  o  valor total  das  parcelas,
durante todo o período, seja uniforme”. (In Aspectos
Jurídicos da Tabela Price,  Ed. Jurídica Brasileira,
2001, p. 40). 

Dessa forma, quando se pretender amortizar um empréstimo em
parcelas  fixas  a  qualquer  taxa,  o  sistema será  o  da  Tabela  Price, eis  que
apresenta prestações constantes. 

Assim,  se  a  utilização  desse  sistema  é  feita  de  modo  que
resultem juros dentro dos limites legais, não há qualquer ilegalidade na sua
utilização. 

O colendo Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento
do REsp. nº 973827/RS, realizado sob a ótica dos recursos repetitivos, firmou
orientação jurisprudencial no sentido de que "a previsão no contrato bancário
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada". O acórdão  restou
assim ementado:

"CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA
E  APREENSÃO  CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM
GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA
PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 1. A
capitalização  de  juros  vedada  pelo  Decreto
22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a
um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-
36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por
pressuposto a circunstância de os juros devidos e já
vencidos  serem,  periodicamente,  incorporados  ao
valor  principal.  Os  juros  não  pagos  são
incorporados  ao  capital  e  sobre  eles  passam  a
incidir  novos  juros.  2.  Por  outro  lado,  há  os
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conceitos  abstratos,  de  matemática  financeira,  de
"taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos",
métodos  usados  na  formação  da  taxa  de  juros
contratada,  prévios  ao  início  do  cumprimento  do
contrato.  A  mera  circunstância  de  estar  pactuada
taxa  efetiva  e  taxa  nominal  de  juros  não  implica
capitalização  de  juros,  mas  apenas  processo  de
formação da taxa de juros pelo método composto, o
que  não  é  proibido  pelo  Decreto  22.626/1933.  3.
Teses para os efeitos do art.  543-C do CPC: -  "É
permitida a capitalização de juros com periodicidade
inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória
n.  1.963-17/2000  (em  vigor  como  MP  2.170-
36/2001), desde que expressamente pactuada." -  "A
capitalização dos juros em periodicidade inferior à
anual deve vir pactuada de forma expressa e clara.
A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual  contratada".  4.  Segundo  o  entendimento
pacificado na 2ª Seção, a comissão de permanência
não  pode  ser  cumulada  com  quaisquer  outros
encargos remuneratórios ou moratórios. 5. É lícita a
cobrança  dos  encargos  da  mora  quando
caracterizado  o  estado  de  inadimplência,  que
decorre  da  falta  de  demonstração  da  abusividade
das cláusulas  contratuais  questionadas.  6.  Recurso
especial  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,
provido.”  (REsp  973827/RS,  Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministra
MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,
julgado  em  08/08/2012,  DJe  24/09/2012)  –  (grifo
nosso).

Desse  modo,  não  merece  reparo  a  sentença  proferida,  neste
ponto,  porquanto  estando  expressa  a  contratação  de  juros  capitalizados  no
contrato, lícita a sua cobrança.

II- Da Comissão de Permanência e multa de 2%

No tocante à cobrança de Comissão de Permanência, sabe-se
que sua função é a de manter atualizado o valor devido, diante da inflação, e
remunerar  a  instituição  financeira  pelo  capital  que  disponibilizou  ao
consumidor, em face do seu inadimplemento.

Devido a  sua  natureza compensatória,  e  de instrumento para
atualização monetária, a jurisprudência consolidou-se no sentido de proibir sua
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aplicação  juntamente  com  os  outros  encargos  contratuais,  como  juros
moratórios, correção monetária e multa, sob pena de bis in idem. 

O Superior Tribunal de Justiça editou duas Súmulas acerca da
questão: 

“Súmula  294.  Não  é  potestativa  a  cláusula
contratual  que  prevê  a  comissão  de  permanência,
calculada pela taxa média de mercado apurada pelo
Banco  Central  do  Brasil,  limitada  à  taxa  de
contrato”.

“Súmula  472.  A  cobrança  de  comissão  de
permanência  –  cujo  valor  não pode  ultrapassar  a
soma  dos  encargos  remuneratórios  e  moratórios
previstos  no  contrato  –  exclui  a  exigibilidade  dos
juros remuneratórios, moratórios e multa contratual.

Portanto,  não  há  ilegalidade  na  cobrança  de  comissão  de
permanência, desde que limitada às taxas de mercado e não cumulada com
outros encargos. 

Na hipótese em disceptação, não se identifica no instrumento
contratual a cobrança de comissão de permanência, mas apenas de juros de
mora de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento) sobre o
valor corrigido.

Destaca-se  nesta  oportunidade  que  a  cobrança  de  multa
moratória de 2% ao mês sobre o valor devido é licita, encontrando respaldo
nos termos do parágrafo primeiro do art. 52, in verbis:

“§  1º  As  multas  de  mora  decorrentes  do
inadimplemento  de  obrigações  no  seu  termo  não
poderão ser superiores a dois por cento do valor da
prestação.”

Nesses termos,  não merece retoque a  sentença também neste
ponto.

Desta feita, concluindo esta relatoria pela ausência de ilicitude
no contrato objeto da demanda, prejudicados restam os pleitos de repetição de
indébito e, ainda, de indenização por danos morais.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo íntegra a sentença vergastada. 

É COMO VOTO. 
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Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida,
juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira, o Exmo. Dr.  Miguel de Britto
Lira Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, e o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro
do  Valle  Filho.  Presente  ao  julgamento,  o  Exm.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado. Sala de Sessões da Segunda Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
07 de fevereiro de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
       Desembargador Relator
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